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ADI contesta M edida Provisoria quereduz limite de parques na
Amazonia

A Medida Provisoria que altera os limites e a destinagdo de parte da area de trés parques nacionais “ de
extrema relevancia para a preservacao do bioma Amazénia’ esta sendo questionada pela Procuradoria-
Geral da Republica, que entrou com Acdo Direta de Inconstitucionalidade no Supremo Tribunal Federal.
Paraa PGR, a MP fere dispositivos constitucionais, como o dareservalegal, aém de néo atender os
requisitos essenciais da medida provisoria, como a existéncia de urgéncia paraasua edicdo. A ADI é
relatada pelo ministro Ayres Britto.

A MP 542 altera os limites do Parque Naciona dos Campos Amazoénicos e do Parque Nacional do
Mapinguari, com o objetivo de garantir aformacéo de lagos artificiais para ainstalacdo da Hidrelétrica
de Tabajara, no Rio Machado, e das Usinas de Jirau e de Santo Anténio, em Rondbnia. Além disso,
autoriza a pratica de atividades de mineracéo em area especifica dos dois parques. O ato prevé, ainda, a
reducdo dos Parques Nacionais da Amazonia e dos Campos Amazonicos, para fins de regularizagdo
fundiaria das familias que vivem naregié&o.

Segundo a PGR, aMP fere o artigo 225 da Constituicdo (parégrafo 1°, inciso 111), que determina ao
Poder Publico a definicdo de éreas e espacos territoriais a serem protegidos em todas as unidades da
Federacao, permitindo eventuais alteragdes ou supressoes apenas por meio de lei em sentido formal. O
dispositivo constitucional, conforme argumenta a PGR, visa assegurar as presentes e futuras geracoes
um meio ambiente equilibrado como condi¢do a qualidade de vida da populagéo, o que coincide também
com o estabel ecido na Convencéo sobre Diversidade Biol6gica.

Além disso, para o 6rgéo, 0 ato ndo respeitou o requisito de urgéncia necessario parajustificar a edicdo
de medida provisoria. Isso porque os empreendimentos hidrel étricos usados como argumento para
justificar a urgéncia das alteragdes promovidas em dois dos parques por meio da MP sequer tiveram os
respectivos licenciamentos ambientais emitidos. “ Além de ndo existir a alegada urgéncia, o
procedimento adotado pelo Poder Executivo contraria a legislacéo especifica do licenciamento
ambiental”, argumenta a PGR .

Parajustificar a edicdo da MP, o Executivo também se baseou na necessidade de regularizar a situacéo
de familias que vivem nas areas abrangidas pel os parques, que se encontram impedidas de acessar
beneficios previstos em programas sociais do governo, o que, paraa PGR, ndo configura situacdo de
urgéncia. “Em que pese segja possivel admitir arelevancia da questéo, ela ndo pode ser definida como
urgente, pois demanda a analise qualificada e fundamentada das medidas a serem adotadas’, sustenta o
orgdo. Conforme destacaa PGR nainicial, “apropriaLei 9.985/2000 of erece mecanismos ao Poder
Executivo para que as popul agbes tradicionais ndo sofram qualquer tipo de prejuizo em decorréncia da
criacéo de unidades de conservagdo, mesmo de protecdo integral”.

Diante do fato de a MP questionada implicar consequéncias de dificil reparacdo ao meio ambiente, a
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PGR requer na acdo medida liminar para que os efeitos da norma sejam suspensos até o julgamento final
daADI pelo STF. “Aslesdes ambientais sdo, com grande frequéncia, irreparavels’, destaca o 6rgao.
Acrescenta ainda que “ estéd em jogo nada menos do que a integridade do bioma Amazénico”, fazendo
com que a “necessidade de medida cautelar se torneirrefutavel”.

Criado em 1974, o Parque Nacional da Amazonia busca garantir a protecéo das nascentes de
contribuintes do Rio Tapajos e Amazonas, aém de ser habitat de vérias espécies ameagadas de extingéo,
como aoncga pintada, aantae aararguba. O Parque Nacional dos Campos Amazonicos, por suavez, foi
instituido em 2006 com o objetivo de proteger 0s processos ecol 0gicos ha regido entre os rios Machado,
Branco, Roosevelt e Guaribas. Ja o Parque Nacional do Mapinguari, localizado nos municipios
amazonicos de Canutama e Lébrea, nadivisacom o Estado de Rondbnia, foi implantado em 2008 para
preservar 0 ecossistema da regido, possibilitando arealizacdo de pesquisa cientifica, atividades de
educacdo ambiental e turismo ecoldgico. Com informacgtes da Assessoria de Imprensa do STF.
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